
atua no norte do Brasil.
No campo da segurança, o 

chamado “PL antifacção” tam-
bém foi analisado como parte 
do mesmo projeto de rearranjo 
institucional. A escolha de um 
relator alinhado a práticas de 
violência policial, as versões im-
provisadas do texto e o objetivo 
de transferir investigações da 
Polícia Federal para as polícias 
estaduais foram interpretados 
como medidas que atendem a 
interesses políticos imediatos, 
num cenário de disputa eleitoral 
e de tentativa de “blindagem” 
das elites.

Essas leituras serviram de 
base para o tema central da as-
sembleia: a reforma administra-
tiva.

REFORMA ADMINISTRATIVA
César Lignelli, advogado do 

Sindsef-SP, falou sobre a nova 
proposta de Reforma Adminis-
trativa, elaborada pelo deputa-
do Pedro Paulo (PSD-RJ). Segun-
do o advogado, o texto retoma 
pontos centrais da PEC 32, do 
governo Bolsonaro, e é estrutu-

rado em três pilares: uma Pro-
posta de Emenda Constitucional 
(PEC), uma Lei de Responsabili-
dade por Resultados e um Pro-
jeto de Lei do marco legal da 
administração pública.

Entre os impactos destaca-
dos estão:

• Ataque à estabilidade: A 
proposta fragiliza a estabilidade 
ao permitir a extinção de cargos 
por decreto presidencial, instituir 
avaliações de desempenho com 
critérios subjetivos e, crucial-
mente, restringir a atuação do 
Poder Judiciário, que só poderia 
analisar a forma, e não o méri-
to, dos atos administrativos.

• O fim do concurso públi-
co: São criadas barreiras “ca-
tastróficas” para a realização 
de novos concursos. A proposta 
exige estudos técnicos comple-
xos, planejamento estratégico 
e, fundamentalmente, o aval de 
órgãos fazendários (como o mi-
nistério de Fernando Haddad), 
tornando o processo pratica-
mente inviável.

• A era dos contratos tem-
porários: Como solução para 

Servidoras e servidores do 
MTE/SP participaram, em 
18 de novembro, de as-

sembleia online para discutir 
pontos de interesse da catego-
ria.  Em pauta: informes gerais, 
reforma administrativa, infor-
mes sobre a última reunião da 
mesa de negociação, falta do 
departamento de RH na SRTE/
SP e eleição de delegadas e de-
legados para o Congresso do 
Sindsef-SP.

Luis Genova, Secretário Ge-
ral do Sindsed-SP, conectou a 
COP-30 e as inúmeras versões 
do projeto que trata de segu-
rança pública à retomada da 
reforma administrativa e ao 
processo contínuo de precari-
zação da máquina pública.

AGENDA AMBIENTAL  
E SEGURANÇA PÚBLICA

Genova destacou que a 
Conferência do Clima esteve 
permeada por lobby de setores 
econômicos e foi marcada pela 
exclusão de movimentos so-
ciais e povos indígenas. A lei-
tura é que o discurso ambien-
tal apresentado é contraditório 
diante das ações concretas do 
governo, como, por exemplo, a 
privatização de hidrovias na re-
gião Norte e a exploração (por 
multinacionais) do petróleo na 
Margem Equatorial. 

Também foi comentado 
que a arrecadação do fun-
do ambiental não atingiu as 
expectativas e a contribuição 
da Noruega foi classificada 
como “ridícula”, especialmente 
quando comparada aos danos 
ambientais causados por sua 
multinacional de alumínio que 
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o fim dos concursos, a reforma 
amplia drasticamente a possibi-
lidade de contratos temporários 
de até 5 anos. Esses trabalha-
dores seriam celetistas, porém 
com menos direitos, seleciona-
dos por processo simplificado. 
A consequência direta é que os 
servidores deixam de ser do Es-
tado para se tornarem “servido-
res do governo”, podendo ser 
trocados a cada mandato.

• Precarização da carrei-
ra e do salário: A proposta do 
“carreirão” prioriza a “transver-
salidade”, permitindo que um 
servidor seja movido entre di-
ferentes áreas sem especializa-
ção. Além disso, implementa a 
remuneração variável (bônus e 
gratificações de desempenho), 
que não integra o salário para 
fins de aposentadoria e aumen-
ta a subjetividade das avalia-
ções.

• Restrições e retrocessos: 
O texto impõe severas restri-
ções ao teletrabalho e elimina 
a possibilidade de pagamento 
de passivos administrativos que 
não sejam reconhecidos por 
precedentes do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) ou do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

TERCEIRIZAÇÃO E DESVALORIZAÇÃO 
NA PRÁTICA

A ameaça descrita na pro-
posta de reforma já é uma 
realidade em diversos órgãos 
públicos. Os exemplos citados 
na assembleia ilustram como 
a precarização avança mesmo 
antes da aprovação da nova le-
gislação:

• A contratação de 400 fun-
cionários temporários pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e o uso de contratados 
pela Fundacentro.

• A situação na Advocacia-
-Geral da União (AGU), onde 
grande parte dos colaborado-
res administrativos já é de ter-
ceirizados, com salários que se 
aproximam perigosamente dos 
servidores de carreira.

• A percepção de que existe 
uma pressão interna para que 
servidores de carreira se apo-
sentem, abrindo espaço para 
indicados políticos e trabalha-
dores terceirizados.

O debate na assembleia re-
velou não apenas os perigos 
contidos na proposta em trami-
tação, mas também as táticas 
que o governo estaria empre-
gando para garantir sua apro-
vação, repetindo um roteiro já 
conhecido em outras reformas.

Em fóruns de debate com 
essa pauta, representantes do 
MGI já teria afirmado que “era 
melhor aceitar a proposta do 
governo de reforma adminis-
trativa, porque a do Pedro Pau-
lo era pior”. Essa lógica deve 
ser veementemente rejeitada 
pela base, pois não existe pro-
posta “menos ruim” quando o 
objetivo é atacar direitos dos 
trabalhadores.

QUESTÕES ESPECÍFICAS
Nesse ponto, a servidora 

Inês Magalhães deu informes 
da última reunião da Mesa Se-
torial de Negociação Perma-
nente (MSNP) realizada, em 21 
de outubro, em Brasília, onde 
os representantes da categoria 
apresentaram o Projeto de Me-
diação para resolução de con-
flitos individuais do trabalho e 
que está diretamente vinculada 
a uma reestruturação completa 
da carreira dos servidores da 
área administrativa.

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Outro informe importan-

te, abordou a realização em 
25/11, da audiência pública 
da Comissão de Trabalho da 
Câmara dos Deputados, que 
discutirá a Política Nacional de 
Mediação de Conflitos Indivi-
duais do Trabalho. 

Na avaliação da Associação 
Nacional dos Servidores dos 
Ministérios do Trabalho e Em-
prego e da Previdência Social 

(ANASMITRAP), o encontro será 
um marco para consolidar um 
debate nacional, baseado na 
cooperação entre Estado e so-
ciedade, ao mesmo tempo que 
irá valorizar os servidores ad-
ministrativos do MTE, reconhe-
cendo seu papel essencial no 
atendimento à população.

NOVAS GERÊNCIAS
Inês também comentou as 

mudanças na estrutura das Uni-
dades Descentralizadas, que 
resultaram na criação de cinco 
novas gerências. Segundo ela, 
a medida corrige distorções da 
última reestruturação ministe-
rial, que havia reduzido o grau 
de relevância das agências.

CONGRESSO DO SINDSEF-SP

O último item da pauta, foi 
a eleição de delegadas e de-
legados que representarão a 
categoria no 29º Congresso 
do Sindsef-SP, convocado para 
ocorrer entre 04 e 06 de de-
zembro, na capital paulista.

A eleição da delegação 
simboliza o passo inicial para 
a consolidação de uma estra-
tégia de resistência unificada, 
que será aprofundada e forma-
lizada durante o congresso, si-
nalizando que a categoria está 
organizada e pronta para a ba-
talha que se avizinha.

Para o Sindsef-SP, Diante de 
um ambiente político adver-
so e de uma ofensiva articula-
da contra o serviço público, o 
congresso do sindicato é um 
importante fórum de organiza-
ção da categoria para defender 
direitos, fortalecer o Estado e 
barrar retrocessos.


